
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196193 - SP (2024/0116640-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MICHAEL KONONENKO
AGRAVANTE : ANDERSON GOMES PAULO THEODORO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA (9,95KG DE COCAÍNA). RISCO 
EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉUS REINCIDENTES 
ESPECÍFICOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, os agravantes foram presos em flagrante ao tentar remeter 
um moedor de cana-de-açúcar contendo expressiva quantidade de droga 
de elevado potencial lesivo - 9,95kg de cocaína - para o exterior.
3. Como é cediço, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza 
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
4. Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão 
preventiva na necessidade de garantir a ordem pública, pois os 
agravantes são reincidentes específicos, ostentando condenação 
transitada em julgado pelo crime de tráfico de drogas.
5. Sobre o tema, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
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SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
6. É "[i]nadmissível a análise da alegação de que o recorrente teria agido 
na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de exame fático-
probatório, incompatível com a via estreita do habeas corpus." (HC n. 
673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, DJe 20/09/2021). 
7. Ademais, apesar de o agravante Michael ter filhos menores de 12 
anos, o Juízo de primeiro grau ressaltou que as crianças estão sendo 
cuidadas pela mãe, não sendo o acusado o único responsável por elas.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
6. É "[i]nadmissível a análise da alegação de que o recorrente teria agido 
na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de exame fático-
probatório, incompatível com a via estreita do habeas corpus." (HC n. 
673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, DJe 20/09/2021). 
7. Ademais, apesar de o agravante Michael ter filhos menores de 12 
anos, o Juízo de primeiro grau ressaltou que as crianças estão sendo 
cuidadas pela mãe, não sendo o acusado o único responsável por elas.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MICHAEL KONONENKO e 

ANDERSON GOMES PAULO THEODORO contra decisão desta relatoria que negou 

provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva dos agravantes 

(e-STJ fls. 286/293). 

Segundo consta dos autos, os agravantes foram presos em flagrante no dia 

24/11/2023 pela suposta prática do crime previsto no art. 33, c/c art. 40, I, da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fl. 143), sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de 

custódia (e-STJ fls. 78/89).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

inidônea para manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que o decreto preventivo 

se baseou apenas na gravidade abstrata do crime. Aduz que não há indícios de que a 

liberdade dos agravantes representa risco à ordem pública, tendo em vista as suas 

condições pessoais. Nesse sentido, afirma que o recorrente Michael tem residência fixa, 

trabalho lícito e dois filhos menores de idade, sendo um deles deficiente. Por sua vez, o 

recorrente Anderson é motoboy e tem residência fixa. Sustenta que o fato de os 

agravantes serem reincidentes não justifica a segregação cautelar. Assevera que os réus 

atuam como mulas, não possuindo ingerência na quantidade de drogas que é 

transportada. 
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Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva dos 

agravantes. 

É o relatório. Decido. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva dos agravantes, 

acusados da prática do crime de tráfico internacional de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

 

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 
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SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva dos agravantes foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 84/85): 

Consta dos autos que os autuados foram presos em flagrante na data de 
ontem ao tentarem remeter objeto (máquina de caldo de cana) com drogas ao 
exterior, tipificando-se a conduta pelos delitos dos artigos 33 C/C art. 40, I, 
da lei 11.343/06. Consta que na data do flagrante, após suspeita do conteúdo 
da encomenda por funcionário da DHL, a Polícia Federal foi acionada, 
sendo que o conduzido RICARDO HENRIQUE ROSA carregou a encomenda 
e estava acompanhado por MICHAEL e ANDERSON. 
Nos termos do art. 313 do CPP, constata-se que o crime é doloso e apenado 
com pena privativa de liberdade superior a quatro anos. Ademais, os 
investigados Michael e Ricardo Henrique são reincidentes. Verifica-se risco à 
ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.
Em relação ao autuado Michael, embora tenha comprovante de residência, 
consta do auto de prisão em flagrante que já havia uma investigação anterior 
exatamente por fato bastante assemelhado, de modo que sua soltura nesse 
momento implicaria uma afronta à ordem pública, sendo prematura a 
eventual concessão de liberdade provisória nesse momento processual.
Em relação ao autuado Anderson, embora tenha comprovado a residência 
fixa, nada há em relação a sua ocupação lícita, e estando em pleno 
cumprimento de regime aberto em relação a outros atos também em relação 
ao delito de tráfico de drogas, traz receio ao cometimento de novos delitos. 
Em relação a sua efetiva participação do ato criminoso demandará uma 
maior investigação, a ser realizada e deliberada pelo juiz natural. Assim 
sendo, por ora, entendo que a conversão em prisão preventiva se faz 
necessária.
(...)
Nada obstante o flagranteado ter filhos menores de 12 anos, o mesmo 
declarou que eles residem consigo e com a mãe, de maneira que os menores 
e4starão amparados.
Diante de todo o exposto, defiro o pedido formulado pelo Ministério Público 
Federal e CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE DEMICHAEL 
KONONENKO e ANDERSON GOMES PAULO THEODORO, qualificados 
nos autos, EM PRISÃO PREVENTIVA, para garantia da ordem pública e 
para a aplicação da lei penal, com fundamento no artigo 310, inciso II, 312 e 
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313, inciso I, todos do Código de Processo Penal.
 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal a 

quo (e-STJ fls. 241/243): 

No caso, os pacientes e o coinvestigado Ricardo Henrique Rosa foram presos 
em flagrante em 24.11.2023, após retirarem na DHL uma caixa de madeira 
na qual havia um moedor de cana-de-açúcar contendo 9,950 kg de cocaína 
(ID 283105464, pp. 156/159). A encomenda foi postada por Ricardo com 
destino ao exterior, mas, por problemas de acondicionamento e 
documentação, não foi despachada.
(...)
Não verifico ilegalidade na decretação da prisão preventiva dos pacientes 
nem motivo para revogá-la neste momento. Existe prova da materialidade e 
indícios suficientes de autoria decorrentes do flagrante, tal como exige o art. 
312 do Código de Processo Penal. Os pacientes foram denunciados e o ação 
penal (na origem) encontra-se na fase de apresentação de defesa prévia. 
Embora o crime não envolva violência ou grave ameaça a pessoa, é de 
gravidade concreta, tem por objetividade jurídica a saúde pública e, pelo 
contexto, pode ter sido praticado no âmbito de organização criminosa.
Organizações criminosas voltadas ao tráfico transnacional de drogas, via de 
regra, são dotadas de capilaridade e alto poder de reestruturação, tendo 
elevado poder econômico (dado o alto valor das drogas que negociam 
ilicitamente), podendo auxiliar seus integrantes e/ou colaboradores (ainda 
que eventuais) a fugir do distrito da culpa, em prejuízo da aplicação da lei 
penal, risco que não pode ser desconsiderado. Nesse sentido, observo que o 
paciente MICHAEL KONONENKO é cidadão israelense, embora resida no 
Brasil desde 2005, de modo que, solto, poderia fugir sem maiores 
dificuldades. Além disso, ele declarou (ID 283105464, pp. 133/134):

Que esteve preso por 06 anos por tráfico de drogas e que saiu da prisão 
há três anos; QUE saiu da cadeia, devendo dinheiro e que, para pagar 
a dívida, começou a enviar drogas para o exterior ; QUE é a segunda 
vez que manda a droga para o exterior; [...]

Por sua vez, o paciente ANDERSON GOMES PAULO THEODORO  declarou 
(ID 283105464, pp. 137/138):

QUE é motoboy, mas que se encontra parado no momento; QUE não 
possui filhos; QUE conhece MICHAEL através da esposa dele há cerca 
de três anos; QUE estava preso por tráfico de drogas por cerca de 04 
anos e meio, tendo saído da cadeia em 22/09/2023; [...] 

Extrai-se disso que os pacientes têm apontamentos criminais anteriores por 
delito da mesma espécie e, mesmo tendo cumprido pena, voltaram a delinquir. 
Além disso, chama a atenção o fato de que o paciente ANDERSON foi preso 
em flagrante apenas dois meses depois de ter deixado a prisão.
Portanto, a prisão decretada está devidamente motivada e justificada, não 
havendo, neste momento, outra medida cautelar hábil para atingir o 
propósito de evitara reiteração delitiva ou para resguardar a persecução 
penal. Eventuais condições pessoais favoráveis aos pacientes, como o 
exercício de atividade lícita autônoma(ID 284513867), não impedem a 
decretação ou a manutenção da prisão preventiva, desde que existam motivos 
que a justifiquem.

 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 
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aduz a inicial.

No caso, os agravantes foram presos em flagrante ao tentarem remeter um 

moedor de cana-de-açúcar contendo expressiva quantidade de droga, de elevado potencial 

lesivo - 9,95kg de cocaína -, para o exterior. 

Como é cediço, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

No mesmo diapasão, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na 

necessidade de garantir a ordem pública, pois os agravantes são reincidentes específicos, 

ostentando condenação transitada em julgado pelo crime de tráfico de drogas. 

Com efeito, a perseverança dos agentes na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
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Outrossim, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o recorrente teria 

agido na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de exame fático-probatório, 

incompatível com a via estreita do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 20/09/2021).

Ademais, apesar de o agravante Michael ter filhos menores de 12 anos, o Juízo 

de primeiro grau ressaltou que as crianças estão sendo cuidadas pela mãe, não sendo o 

acusado o único responsável por elas. 

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade dos agravantes.

A propósito, confira-se: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. RISCO REAL DE 
REITERAÇÃO. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente e do risco 
de reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente já responder 
a outra ação penal por tráfico, bem como em razão da expressiva quantidade 
de droga apreendida (295 kg de cocaína).
3. As condições subjetivas favoráveis da recorrente, tais como primariedade e 
bons antecedentes, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
4. Recurso improvido.
(RHC n. 60.206/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/4/2016, DJe de 15/4/2016.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRISÃO DOMICILIAR. PLEITO NÃO 
SUBMETIDO AO EXAME DO TRIBUNAL DE ORIGEM NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PREVENTIVO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CUSTÓDIA PROCESSUAL AMPARADA NOS TERMOS 
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DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há como examinar a possibilidade de substituição da prisão preventiva 
por domiciliar, uma vez que tal questão não foi objeto de deliberação pelo 
Tribunal de origem no acórdão impugnado, circunstância que inviabiliza a 
aspirada análise direta por este Sodalício, sob pena de indevida supressão de 
instância. 2. Inexiste constrangimento ilegal quando a prisão preventiva está 
fundada nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, notadamente 
para a garantia da ordem pública, diante do fundado risco de reiteração 
delitiva.
3. No caso, além de a quantidade da droga apreendida ser bastante 
significativa, a medida extrema faz-se necessária para evitar a reiteração 
delitiva, já que o recorrente confessou ser contumaz na conduta criminosa 
ora investigada, já tendo feito o transporte internacional de drogas por pelo 
menos mais duas vezes.
4. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si só, desconstituir 
a prisão preventiva quando há nos autos elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 115.840/CE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 8/10/2019, DJe de 5/11/2019.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. UMA PORÇÃO DE MACONHA (59,448 G), DUAS PORÇÕES DE 
COCAÍNA (1,620 G) E R$ 1.075,00. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
CONCRETA FUNDAMENTAÇÃO. LOCAL CONHECIDO COMO ROTA 
INTERNACIONAL DO TRÁFICO. RISCO DE REITERAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não há ilegalidade na prisão preventiva, porquanto, sendo o local 
conhecido como rota internacional do tráfico e já existindo envolvimento do 
paciente na prática criminosa, constatou-se o risco de reiteração delitiva, 
mostrando-se concreto o fundamento para a constrição cautelar, não sendo 
esse baseado na gravidade abstrata do crime.
2. Ordem denegada.
(HC n. 449.539/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 8/11/2018, DJe de 23/11/2018.)

 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 
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favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 196.193 / SP
Número Registro: 2024/0116640-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20230100180 50097327320234036181 50327001620234030000

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MICHAEL KONONENKO
RECORRENTE : ANDERSON GOMES PAULO THEODORO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : RICARDO HENRIQUE ROSA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL KONONENKO
AGRAVANTE : ANDERSON GOMES PAULO THEODORO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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